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EVM EVOLUTION MOBILITY S.A. 

Sociedade por Ações de Capital Fechado 

CNPJ nº 53.144.819/0001-99 

NIRE 35.300.628.284 

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

REALIZADA EM 11 DE SETEMBRO DE 2026 

 

1. DATA, HORA E LOCAL. Em 11 de setembro de 2026, às 11h, por meio de 

videoconferência, conforme autorizado no Estatuto Social da EVM Evolution Mobility S.A., 

com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Alameda Vicente Pinzon, nº 51, 

3º andar, sala 302, Vila Olímpia, CEP 04.547-130 (“Companhia”). 

2. CONVOCAÇÃO E PRESENÇA. Dispensadas as formalidades de convocação, nos 

termos do artigo 124, § 4º, da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada 

(“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a participação da única acionista da 

Companhia, representando a totalidade do capital social, conforme assinatura constante no 

livro de presença de acionistas da Companhia. 

3. MESA: Presidente: Felipe Andrade Pinto. Secretário: Michell Fontes Souza. 

4. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre: 

4.1. a autorização, nos termos do estatuto social da Companhia e do artigo 59, caput, 

da Lei das Sociedades por Ações, para a realização da 1ª (primeira) emissão de 

debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em 

série única, para distribuição pública, sob o rito de registro automático, pela 

Companhia (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), no valor total de R$ 

30.000.000,00 (trinta milhões de reais), mediante a celebração do “Instrumento 

Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures Simples, Não 

Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para 

Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, da EVM Evolution Mobility 

S.A.” pela Companhia, na qualidade de emissora das Debêntures, e pela Oliveira 

Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no Cadastro 

Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ”) 

sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário representante da 

comunhão dos titulares das Debêntures (“Escritura de Emissão”, “Agente Fiduciário” 

e “Debenturistas”, respectivamente), sendo que as Debêntures serão objeto de 

oferta pública, sob rito de registro automático de distribuição, nos termos da Lei nº 

6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), 

da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 160, de 13 de julho de 

2022, conforme alterada (“Resolução CVM 160”) e demais disposições legais e 

regulamentares aplicáveis (“Oferta”), sob o regime de garantia firme de colocação 

com relação à totalidade das Debêntures; 

4.2. a aprovação do aumento do capital social da Companhia; 

4.3. em decorrência da deliberação tomada no item 4.2 acima, a aprovação da alteração 

do caput do artigo 5º do estatuto social da Companhia; 
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4.4. a autorização para a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária (conforme 

definida abaixo), em garantia das obrigações decorrentes das Debêntures, bem 

como para a celebração do respectivo Contrato de Cessão Fiduciária (conforme 

definido abaixo), do contrato de contas vinculadas a ser celebrado com o banco 

depositário, das procurações a serem outorgadas no âmbito do Contrato de Cessão 

Fiduciária e da Estrutura de Aumento de Capital (conforme definida abaixo) e de 

seus eventuais aditamentos; 

4.5. a autorização à diretoria da Companhia (“Diretoria”) e/ou aos seus procuradores 

para praticar todo e qualquer ato e assinar todos e quaisquer documentos 

necessários à implementação das matérias previstas nos itens acima, incluindo, mas 

não se limitando, a discussão, a negociação e a definição dos termos e condições 

da Escritura de Emissão, do Contrato de Cessão Fiduciária e do “Contrato de 

Coordenação, Colocação e Distribuição Pública pelo Rito de Registro Automático, sob 

o Regime de Garantia Firme de Colocação, de Debêntures Simples, Não Conversíveis 

em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, da 1ª (Primeira) Emissão da 

EVM Evolution Mobility S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e instituição 

integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediação da 

Oferta (“Contrato de Distribuição” e “Coordenador Líder”, respectivamente), bem 

como a celebração de tais documentos e de seus respectivos eventuais aditamentos, 

ou ainda dos demais documentos no âmbito da Emissão e da Oferta, inclusive os 

necessários ao depósito das Debêntures na B3; e 

4.6. a ratificação de todos os atos praticados pela Diretoria e/ou pelos seus procuradores 

para a consecução das deliberações mencionadas acima. 

5.  DELIBERAÇÕES: Após exame, discussão e votação das matérias constantes da 

ordem do dia, a única acionista da Companhia, detentora de 100% (cem por cento) das 

ações ordinárias de sua emissão, deliberou, sem quaisquer ressalvas: 

5.1. Autorizar, nos termos do estatuto social da Companhia e do artigo 59, caput, da Lei 

das Sociedades por Ações, a realização da Emissão, com as seguintes características 

e condições principais, as quais serão detalhadas e reguladas no âmbito da Escritura 

de Emissão:  

(i) Número da Emissão. As Debêntures representam a 1ª (primeira) emissão de 

debêntures da Companhia. 

(ii) Séries. A Emissão será realizada em série única. 

(iii) Valor Total da Emissão. O valor total da Emissão será de R$ 30.000.000,00 

(trinta milhões de reais) na Data de Emissão (conforme definida abaixo) (“Valor 

Total da Emissão”). 

(iv) Quantidade. Serão emitidas 30.000 (trinta mil) Debêntures. 

(v) Valor Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de 

R$ 1.000,00 (mil reais), na Data de Emissão ("Valor Nominal Unitário"). 

(vi) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade das Debêntures. As Debêntures 

serão emitidas sob a forma nominativa, escritural, sem emissão de cautelas ou 

Docusign Envelope ID: 0FEAE4B1-B4C3-88F5-817D-474DB0064584



 

3 

certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das 

Debêntures será comprovada pelo extrato emitido pela instituição 

responsável pela escrituração das Debêntures (“Escriturador”), e, 

adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas 

eletronicamente na B3, conforme o caso, expedido por este extrato em nome 

do Debenturista, que servirá como comprovante de titularidade de tais 

Debêntures. 

(vii) Negociação das Debêntures. As Debêntures serão depositadas para 

negociação no mercado secundário por meio do CETIP21 – Títulos e Valores 

Mobiliários, administrado e operacionalizado pela B3, sendo as negociações 

liquidadas financeiramente por meio da B3 e as Debêntures custodiadas 

eletronicamente na B3. As Debêntures somente poderão ser negociadas nos 

mercados regulamentados de valores mobiliários entre investidores 

profissionais, assim definidos nos termos dos artigos 11 e 13 da Resolução da 

CVM nº 30, de 11 de maio de 2021, conforme alterada (“Resolução CVM 30” 

e “Investidores Profissionais”, respectivamente), na forma do artigo 86, inciso 

V, da Resolução CVM 160, se e a partir de quando cumpridos os requisitos do 

artigo 89 da Resolução CVM 160, ressalvada a hipótese prevista no parágrafo 

4º do artigo 86 da Resolução CVM 160.As Debêntures poderão ser negociadas 

nos mercados de balcão organizado e não-organizado, mas não em bolsa, 

sem que a Companhia possua o registro de que trata o artigo 21 da Lei do 

Mercado de Capitais, nos termos do artigo 88, caput, da Resolução CVM 160. 

(viii) Plano de Distribuição e Público-Alvo. O plano de distribuição seguirá o 

procedimento descrito no artigo 49 da Resolução CVM 160, conforme previsto 

no Contrato de Distribuição, tendo como público-alvo Investidores 

Profissionais. Para tanto, o Coordenador Líder organizará a colocação das 

Debêntures perante os Investidores Profissionais que desejarem efetuar 

investimentos nas Debêntures, a seu exclusivo critério. 

(ix) Conversibilidade. As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em 

ações de emissão da Companhia. 

(x) Espécie. As Debêntures serão da espécie com garantia real, nos termos do 

artigo 58 da Lei das Sociedades por Ações. 

(xi) Garantia Real. Em garantia do fiel, integral e pontual pagamento e o 

cumprimento de todas as obrigações, principais e acessórias, presentes e 

futuras, assumidas ou que venham a ser assumidas pela Companhia em 

relação às Debêntures, a serem previstas na Escritura de Emissão, incluindo o 

pagamento do Valor Total da Emissão, na Data de Vencimento (conforme 

definido abaixo), acrescido da Remuneração (conforme definido abaixo) e dos 

Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) aplicáveis, aos honorários do 

Agente Fiduciário, quaisquer outras obrigações de pagar assumidas pela 

Companhia, bem como todo e qualquer custo ou despesa comprovadamente 

incorrido pelo Agente Fiduciário e pelos Debenturistas, em decorrência de 

processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais 

necessários à salvaguarda dos direitos dos Debenturistas e do Agente 
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Fiduciário e prerrogativas decorrentes da Escritura de Emissão e à constituição, 

formalização, execução e/ou excussão da Cessão Fiduciária, (conforme 

definido abaixo) incluindo, mas não se limitando, aos honorários de 

sucumbência arbitrados em juízo e despesas advocatícias e/ou, quando 

houver, verbas indenizatórias devidas pela Companhia (“Obrigações 

Garantidas”), será constituída, em favor dos Debenturistas, representados pelo 

Agente Fiduciário, cessão fiduciária da totalidade dos direitos creditórios (a) 

de titularidade da Companhia, decorrentes do boletim de subscrição onerado 

relativo ao aumento de capital da Companhia a ser subscrito pela Infra BR V 

Mobilidade Holding I S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 52.845.779/0001-40 

(“Acionista”); (b) de titularidade da Acionista, decorrentes dos boletins de 

subscrição onerados relativos ao aumento de capital da Acionista, a serem 

subscritos pelos fundos de investimento em participações que detêm a 

totalidade das ações de emissão da Acionista (“FIPs EVMOB”); e (c) das contas 

correntes de movimentação restrita, abertas junto ao banco depositário, de 

titularidade da Companhia e da Acionista, nas quais deverão ser depositados 

os recursos decorrentes das referidas integralizações, a serem operadas nos 

termos do contrato de contas vinculadas (sendo os referidos aumentos de 

capital, boletins de subscrição onerados e procurações denominados, em 

conjunto, “Estrutura de Aumento de Capital”, e a referida garantia, a “Cessão 

Fiduciária” ou “Garantia Real”), nos termos do “Instrumento Particular de 

Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado 

entre a Companhia e a Acionista, na qualidade de cedentes, e o Agente 

Fiduciário, na qualidade de representante dos Debenturistas (“Contrato de 

Cessão Fiduciária”). 

(xii) Destinação de Recursos. Os recursos líquidos captados pela Companhia por 

meio das Debêntures serão utilizados para investimentos para aquisição de 

frota de veículos elétricos e infraestrutura relacionada, necessários para 

prestação dos serviços previstos nos contratos de cessão de uso, locação ou 

disponibilização de veículos elétricos e infraestrutura relacionada celebrados 

entre a Companhia e seus clientes finais, e para reforço de caixa e 

desenvolvimento das atividades da Companhia.  

(xiii) Data de Emissão. Para todos os efeitos legais, a data de emissão das 

Debêntures será a data a ser indicada na Escritura de Emissão ("Data de 

Emissão"). 

(xiv) Data de Início da Rentabilidade. Para todos os fins e efeitos legais, a data de 

início da rentabilidade das Debêntures será a Data da Primeira Integralização 

(conforme definida abaixo) (“Data de Início da Rentabilidade”). 

(xv) Prazo e Data de Vencimento. Ressalvadas as hipóteses de vencimento 

antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, de Resgate 

Antecipado Facultativo (conforme definido abaixo), de Resgate Antecipado 

Obrigatório (conforme definido abaixo), de Oferta de Resgate Antecipado 

(conforme definido abaixo) e Aquisição Facultativa (conforme definido 

abaixo), nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o prazo das 
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Debêntures será de 60 (sessenta) dias contados da Data de Emissão ("Data de 

Vencimento"). 

(xvi) Amortização do Principal das Debêntures. Sem prejuízo dos pagamentos 

decorrentes de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das 

Debêntures, de Resgate Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado 

Obrigatório Total, Oferta de Resgate Antecipado e Aquisição Facultativa, nos 

termos a serem previstos na Escritura de Emissão, o Valor Nominal Unitário 

das Debêntures será amortizado integralmente em uma única parcela, devida 

na Data de Vencimento. 

(xvii) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário das Debêntures não será 

atualizado monetariamente. 

(xviii) Remuneração das Debêntures. Sobre o Valor Nominal Unitário das 

Debêntures incidirão juros remuneratórios correspondentes a 100,00% (cem 

por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias de juros dos DI – 

Depósitos Interfinanceiros de um dia, "over extra grupo", expressas na forma 

percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis, 

calculadas e divulgadas diariamente pela B3, no informativo diário disponível 

em sua página na rede mundial de computadores (http://www.b3.com.br), 

acrescida exponencialmente de sobretaxa (spread) de 2,65% (dois inteiros e 

sessenta e cinco centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e 

cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”), calculados de forma 

exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis decorridos, 

incidentes sobre o Valor Nominal Unitário das Debêntures, desde a Data de 

Início da Rentabilidade até a data do efetivo pagamento (exclusive). A 

Remuneração deverá ser calculada conforme fórmula a ser prevista na 

Escritura de Emissão. 

(xix) Pagamento da Remuneração das Debêntures. Ressalvadas as hipóteses de 

vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures, Resgate 

Antecipado Facultativo, Resgate Antecipado Obrigatório Total, Oferta de 

Resgate Antecipado e Aquisição Facultativa, nos termos a serem previstos na 

Escritura de Emissão, a Remuneração será paga integralmente em uma única 

parcela, na Data de Vencimento. 

(xx) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada das 

Debêntures. 

(xxi) Resgate Antecipado Facultativo. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério 

e independentemente da vontade dos Debenturistas, a partir da Data de 

Emissão, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures, 

mediante o pagamento do Valor Nominal Unitário das Debêntures a serem 

resgatadas, acrescido da Remuneração e demais encargos devidos e não 

pagos até a data do Resgate Antecipado Facultativo, calculados pro rata 

temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data do efetivo 

pagamento (“Resgate Antecipado Facultativo”). Não incidirá prêmio em razão 
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do Resgate Antecipado Facultativo. O Resgate Antecipado Facultativo será 

operacionalizado nos termos a serem descritos na Escritura de Emissão. 

(xxii) Resgate Antecipado Obrigatório Total. A partir da Data de Emissão, a 

Companhia deverá realizar o resgate antecipado obrigatório total das 

Debêntures em até 5 (cinco) Dias Úteis contados do desembolso, em favor da 

Companhia, dos recursos decorrentes do financiamento a ser contratado pela 

Companhia, no mercado local, por meio da emissão de títulos de dívida, no 

valor total de até R$ 125.000.000,00 (cento e vinte e cinco milhões de reais), 

cuja destinação de recursos seja o pré-pagamento integral das Debêntures 

(“Financiamento Ponte Adicional”), mediante o pagamento do Valor Nominal 

Unitário das Debêntures, acrescido da Remuneração e demais encargos 

devidos e não pagos até a data do Resgate Antecipado Obrigatório Total, 

calculados pro rata temporis desde a Data de Início da Rentabilidade até a data 

do efetivo pagamento (“Resgate Antecipado Obrigatório Total”). Não incidirá 

prêmio em razão do Resgate Antecipado Obrigatório Total. O Resgate 

Antecipado Obrigatório Total será operacionalizado nos termos a serem 

descritos na Escritura de Emissão. 

(xxiii) Amortização Extraordinária Facultativa. A Companhia poderá, a qualquer 

tempo a partir da Data de Emissão e a seu exclusivo critério e 

independentemente da vontade dos Debenturistas, realizar amortização 

extraordinária facultativa das Debêntures, mediante o pagamento de parcela 

equivalente ao Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário 

das Debêntures a serem amortizadas, conforme aplicável, acrescido da 

Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data da 

Amortização Extraordinária Facultativa, calculados pro rata temporis desde a 

Data de Início da Rentabilidade até a data do efetivo pagamento 

(“Amortização Extraordinária Facultativa”). Não incidirá prêmio em razão da 

Amortização Extraordinária Facultativa. A Amortização Extraordinária 

Facultativa deverá abranger proporcionalmente todas as Debêntures, 

observado o limite de 98% (noventa e oito por cento) do Valor Nominal 

Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso. a 

Amortização Extraordinária Facultativa será operacionalizada nos termos a 

serem descritos na Escritura de Emissão. 

(xxiv) Oferta de Resgate Antecipado. A Companhia poderá, a seu exclusivo critério, 

a qualquer momento, realizar oferta de resgate antecipado das Debêntures, 

endereçada a todos os Debenturistas, sem distinção, assegurada igualdade de 

condições a todos os Debenturistas para aceitar o resgate antecipado das 

Debêntures de que forem titulares, sendo que a Companhia poderá 

condicionar a Oferta de Resgate Antecipado à aceitação deste por um 

percentual mínimo de Debêntures, a ser por ela definido quando da realização 

da oferta de resgate antecipado. Tal percentual deverá estar estipulado na 

Comunicação de Oferta de Resgate Antecipado (conforme definido na 

Escritura de Emissão) (“Oferta de Resgate Antecipado”). Os valores a serem 

pagos aos Debenturistas em razão do resgate antecipado em decorrência da 

Oferta de Resgate Antecipado deverão ser equivalentes ao Valor Nominal 

Unitário das Debêntures, a serem resgatadas acrescido (i) da respectiva 
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Remuneração e demais encargos devidos e não pagos até a data da Oferta de 

Resgate Antecipado, calculada pro rata temporis desde a Data de Início da 

Rentabilidade até a data do efetivo resgate, e (ii) se for o caso, prêmio de 

resgate antecipado aos Debenturistas, a exclusivo critério da Companhia, o 

qual não poderá ser negativo e deverá constar da Comunicação da Oferta de 

Resgate. A Oferta de Resgate Antecipado será operacionalizada nos termos a 

serem descritos na Escritura de Emissão. 

(xxv) Aquisição Facultativa. Observadas as restrições de negociação e prazo 

previstos na Resolução CVM 160, a Companhia poderá, a qualquer tempo, 

adquirir Debêntures no mercado secundário, condicionado ao aceite do 

respectivo Debenturista vendedor, por valor igual ou inferior ao saldo do Valor 

Nominal Unitário das Debêntures, ou por valor superior ao saldo do Valor 

Nominal Unitário das Debêntures, observadas, em qualquer caso, as restrições 

de negociação e prazo previstas na Resolução CVM 160 e o disposto na 

Resolução CVM nº 77, de 29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução 

CVM 77” e “Aquisição Facultativa”, respectivamente), devendo o fato constar 

do relatório da administração e das demonstrações financeiras da Companhia. 

As Debêntures adquiridas pela Companhia poderão, a critério da Companhia, 

ser canceladas, permanecer em tesouraria ou ser novamente colocadas no 

mercado. A Aquisição Facultativa será operacionalizada nos termos a serem 

descritos na Escritura de Emissão. 

(xxvi) Direito ao Recebimento dos Pagamentos. Farão jus ao recebimento de 

qualquer valor devido em razão da titularidade das Debêntures, nos termos a 

serem previstos na Escritura de Emissão, aqueles que forem Debenturistas no 

encerramento do Dia Útil imediatamente anterior à respectiva data de 

pagamento. 

(xxvii) Local de Pagamento. Os pagamentos referentes às Debêntures e a quaisquer 

outros valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos a serem 

previstos na Escritura de Emissão, serão realizados (i) pela Companhia, no que 

se refere a pagamentos referentes ao Valor Nominal Unitário ou saldo do 

Valor Nominal Unitário, à Remuneração e aos Encargos Moratórios, com 

relação às Debêntures que estejam custodiadas eletronicamente na B3, por 

meio da B3; ou (ii) pela Companhia, com relação às Debêntures que não 

estejam custodiadas eletronicamente na B3, por meio do Escriturador ou em 

sua sede, conforme o caso. 

(xxviii) Prorrogação dos Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos 

referentes ao pagamento de qualquer obrigação prevista na Escritura de 

Emissão até o 1º (primeiro) Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir 

com dia em que não houver expediente bancário no local de pagamento das 

Debêntures, ressalvados os casos cujos pagamentos devam ser realizados por 

meio da B3, hipótese em que somente haverá prorrogação quando a data de 

pagamento coincidir com feriado declarado nacional na República Federativa 

do Brasil, sábado ou domingo. 
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(xxix) Encargos Moratórios. Sem prejuízo da Remuneração, ocorrendo 

impontualidade no pagamento de qualquer valor devido pela Companhia aos 

Debenturistas nos termos da Escritura de Emissão, o valor em atraso ficará 

sujeito, independentemente de aviso, interpelação ou notificação judicial ou 

extrajudicial, a: (i) multa moratória convencional, irredutível e de natureza não 

compensatória, de 2% (dois por cento) sobre o valor devido e não pago; e (ii) 

juros de mora calculados pro rata temporis desde a data do inadimplemento 

até a data do efetivo pagamento, à taxa de 1% (um por cento) ao mês sobre 

o montante devido e não pago, além das despesas incorridas para cobrança 

(“Encargos Moratórios”). 

(xxx) Classificação de Risco. Não será contratada agência de classificação de risco 

no âmbito da oferta para atribuir rating às Debêntures. 

(xxxi) Colocação e Procedimento de Distribuição. As Debêntures serão objeto de 

oferta pública de distribuição, nos termos da Resolução CVM 160, da Lei do 

Mercado de Capitais e das demais disposições legais e regulamentares 

aplicáveis, e do Contrato de Distribuição, com a intermediação do 

Coordenador Líder da Oferta, tendo como público-alvo Investidores 

Profissionais, sob o regime de garantia firme de colocação para a totalidade 

das Debêntures efetivamente distribuídas. Não será admitida a distribuição 

parcial no âmbito da Oferta, observada a possibilidade de diminuição da 

Oferta, nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão. 

(xxxii) Prazo de Distribuição. O período de distribuição das Debêntures será de, no 

mínimo, 3 (três) Dias Úteis, nos termos do artigo 57, parágrafo 3º, da 

Resolução CVM 160, e de, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias contados da 

divulgação do anúncio de início da Oferta, nos termos do artigo 48 da 

Resolução CVM 160, sendo que, ao término do referido prazo, a Oferta será 

encerrada com o cancelamento das Debêntures não subscritas. 

(xxxiii) Preço de Subscrição e Forma de Integralização. As Debêntures serão 

subscritas e integralizadas à vista, em moeda corrente nacional, no ato da 

subscrição (“Data da Primeira Integralização”), pelo seu Valor Nominal 

Unitário, de acordo com as normas de liquidação aplicáveis à B3. Caso 

qualquer Debênture venha a ser integralizada em data diversa e posterior à 

Data da Primeira Integralização, a integralização deverá considerar o seu Valor 

Nominal Unitário, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, 

desde a Data de Início da Rentabilidade até a data de sua efetiva 

integralização. As Debêntures poderão ser subscritas com ágio ou deságio, a 

ser definido de comum acordo entre o Coordenador Líder e a Companhia no 

ato de subscrição, sendo certo que, caso aplicável, o ágio ou o deságio será o 

mesmo para todas as Debêntures integralizadas na mesma data, desde que 

(i) aplicado de forma igualitária à totalidade das Debêntures subscritas e 

integralizadas em uma mesma data de integralização, nos termos do artigo 61 

da Resolução CVM 160; e (ii) a Companhia receba, na data de integralização, 

o mesmo valor que receberia caso a integralização ocorresse pela 

integralidade do Valor Nominal Unitário. Os demais termos e condições 

referentes ao ágio ou deságio estarão previstos na Escritura de Emissão. 
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(xxxiv) Vencimento Antecipado. Sujeito ao disposto na Escritura de Emissão, as 

obrigações decorrentes das Debêntures poderão ser declaradas 

antecipadamente vencidas, de forma automática ou não automática, 

conforme as hipóteses, prazos de cura e quóruns de deliberação em 

assembleia geral de Debenturistas a serem previstos na Escritura de Emissão, 

exigindo-se o imediato pagamento, pela Companhia, do Valor Nominal 

Unitário, acrescido da respectiva Remuneração, calculados pro rata temporis 

desde a Data de Início da Rentabilidade ou a data do pagamento da 

Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do seu 

efetivo pagamento, além dos Encargos Moratórios e de quaisquer outros 

valores eventualmente devidos pela Companhia, nos termos da Escritura de 

Emissão.  

(xxxv) Desmembramento. Não será admitido o desmembramento do Valor Nominal 

Unitário, da Remuneração e dos demais direitos conferidos aos Debenturistas, 

nos termos do inciso IX do artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações. 

(xxxvi) Demais Condições. Todas as demais condições e regras específicas 

relacionadas à Emissão, à Oferta e/ou às Debêntures serão detalhadas na 

Escritura de Emissão. 

5.2. Aprovar o aumento do capital social da Companhia no valor de 

R$ 130.000.000,00 (cento e trinta milhões de reais), mediante a emissão de 

130.000.000 (cento e trinta milhões) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal da Companhia, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) por ação, fixado 

com base no artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das S.A., passando o capital social dos 

atuais R$ 421.300.030,00 (quatrocentos e vinte e um milhões, trezentos mil e trinta 

reais), dividido em 421.300.030 (quatrocentos e vinte e um milhões, trezentos mil e 

trinta) ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal para R$ 

551.300.030,00 (quinhentos e cinquenta e um milhões, trezentos mil e trinta reais), 

dividido em 551.300.030 (quinhentos e cinquenta e um milhões, trezentos mil e 

trinta)  ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal, integralmente 

subscritas pela única acionista da Companhia, Infra BR V Mobilidade Holding I S.A., 

nos termos dos boletins de subscrição constantes nos Anexo I-IV da presente ata. 

5.3. Em razão da deliberação tomada no item 5.2 acima, aprovar a alteração do caput 

do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, o qual passará a vigorar com a 

seguinte nova redação: 

“ARTIGO 5º - O capital social é de R$ 551.300.030,00 (quinhentos e cinquenta e um 

milhões, trezentos mil e trinta reais), totalmente subscrito e parcialmente 

integralizado, dividido em 551.300.030 (quinhentos e cinquenta e um milhões, 

trezentos mil e trinta) ações, sendo todas ordinárias, nominativas e sem valor 

nominal.”  

5.4. Autorizar a outorga, pela Companhia, da Cessão Fiduciária, em garantia das 

obrigações decorrentes das Debêntures, por meio da celebração do Contrato de 

Cessão Fiduciária, e do contrato de contas vinculadas a ser celebrado com o banco 

depositário, das procurações a serem outorgadas no âmbito do Contrato de Cessão 
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Fiduciária e da Estrutura de Aumento de Capital e de seus eventuais aditamentos, 

nos termos a serem previstos na Escritura de Emissão. 

5.5. Autorizar a Diretoria a praticar todo e qualquer ato e assinar todos e quaisquer 

documentos necessários à implementação das matérias previstas nas deliberações 

acima, incluindo, mas não se limitando, a (i) contratação do Coordenador Líder para 

intermediação da Oferta, mediante a celebração do Contrato de Distribuição; (ii) 

contratação dos prestadores de serviços da Emissão, incluindo, mas não se 

limitando, o Agente de Liquidação, o Escriturador, o banco depositário, a B3, o 

Agente Fiduciário e os assessores legais, podendo, para tanto, negociar e fixar o 

preço e as condições para a respectiva prestação do serviço, bem como assinar os 

respectivos instrumentos de contratação e eventuais aditamentos; (iii) discussão, 

negociação, definição dos termos e condições da Emissão, das Debêntures, da 

Oferta, bem como a celebração da Escritura de Emissão, do Contrato de Distribuição, 

do Contrato de Cessão Fiduciária e seus respectivos eventuais aditamentos e 

procurações, ou ainda dos demais documentos e eventuais aditamentos no âmbito 

da Emissão e/ou da Oferta, inclusive os documentos necessários ao depósito das 

Debêntures na B3; e (iv) adoção das providências necessárias ao arquivamento 

desta ata na Junta Comercial do Estado de São Paulo, à sua publicação e à sua 

divulgação nos sistemas eletrônicos da CVM e da B3 e na página da Companhia na 

rede mundial de computadores, nos termos do artigo 62, inciso I, e do artigo 289 

da Lei das Sociedades por Ações e do artigo 89, inciso VIII, da Resolução CVM 160. 

5.6. Ratificar todos os atos já praticados pela Diretoria e/ou por seus procuradores, 

conforme aplicável, para a consecução das deliberações mencionadas acima. 

6. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado, e inexistindo qualquer outra 

manifestação, o Presidente deu por encerrada a presente assembleia geral extraordinária, 

da qual se lavrou a presente ata, que, lida e aprovada, foi assinada pela acionista presente. 

7. ASSINATURAS: Mesa: Presidente: Felipe Andrade Pinto. Secretário: Michell Fontes 

Souza. Acionista presente: Infra BR V Mobilidade Holding I S.A.  

 

São Paulo, 11 de setembro de 2026. 

Mesa: 

_____________________________________ 

Presidente 

________________________________________ 

    Secretário 

Acionista: 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A. 

 

_____________________________________ 

Daniel Chagas Meirelles 

________________________________________ 

Michell Fontes Souza 
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ANEXO I 

à Ata da Assembleia Geral Extraordinária da EVM Evolution Mobility S.A., realizada em 11 

de setembro de 2026. 

Boletim de Subscrição nº 1/4 (“Boletim nº 1/4) 

 

Denominação da Companhia: 

EVM EVOLUTION MOBILITY S.A., sociedade 

por ações de capital fechado, em fase 

operacional, com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Alameda Vicente 

Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, Vila Olímpia, 

CEP 04.547-130, inscrita CNPJ sob o nº 

53.144.819/0001-99, com seus atos 

constitutivos registrados perante a JUCESP sob 

o NIRE 35.300.628.284 (“Companhia”). 

Assembleia Geral Extraordinária: Assembleia Geral Extraordinária realizada em 

11 de setembro de 2026, às 11:00 horas. 

Capital Subscrito neste Boletim nº 1/4: R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 

Capital a Integralizar neste Boletim 

nº 1/4: 
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 

Capital integralizado neste Boletim nº 

1/4: 
N/A 

Número de Ações Subscritas neste 

Boletim nº 1/4: 
30.000.000 (trinta milhões)  

Preço Unitário de Emissão: 

R$ 1,00 (um real), fixado com base no 

artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das Sociedades 

por Ações 

 

Subscritora 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A., pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ/MF sob 

o nº 52.845.779/0001-40, com sede na Alameda Vicente Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, 

Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-130. 

 

Número de Ações Ordinárias Subscritas 

30.000.000 (trinta milhões) 

 

Preço unitário de Emissão 

R$ 1,00 (um real) por ação ordinária, fixado com base no artigo 170, §1°, inciso, II, da Lei 

das S.A. 
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Data de Integralização 

A Subscritora deverá integralizar o Valor a ser Integralizado no Boletim nº 1/4 em moeda 

corrente nacional (i) até 11 de novembro de 2029; (ii) em até 30 (trinta) dias úteis 

contados da data de decretação de vencimento antecipado das obrigações decorrentes 

da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 

com garantia real, em série única, da Companhia, objeto de distribuição pública sob o rito 

de registro automático, no montante total de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 

(“Debêntures”), nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) 

Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 

em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro Automático, da EVM 

Evolution Mobility S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora 

de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (“Escritura de Emissão”); ou (iii) em até 30 (trinta) 

dias úteis contados da data de vencimento final das Debêntures, nos termos da Escritura 

de Emissão, sem que as obrigações decorrentes das Debêntures tenham sido 

integralmente quitadas, o que ocorrer primeiro. 

 

Vinculação e Forma de Integralização 

Este Boletim nº 1/4 encontra-se onerado no âmbito da 1ª (Primeira) emissão de 

debêntures da EVM (conforme definido abaixo), nos termos previstos no “Instrumento 

Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado 

pela Companhia, a EVM Evolution Mobility S.A. (“EVM”), inscrita no CNPJ sob o 

nº 53.144.819/0001-99, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 

inscrita no CNPJ nº 36.113.876/0004-34 (“Contrato de Cessão Fiduciária”), e poderá ser 

integralizado pelo Subscritor nas datas de integralização previstas abaixo, observados os 

termos e condições deste Boletim nº 1/4 e dos Contratos de Cessão Fiduciária, conforme 

aplicável (“Vinculação à Cessão Fiduciária”). Enquanto estiver em vigor a Vinculação à 

Cessão Fiduciária, a integralização, pelo Subscritor, do Valor a ser Integralizado no Boletim 

nº 1/4, deverá ser realizada em moeda corrente nacional por meio de depósito ou 

transferência de fundos imediatamente disponíveis exclusivamente na conta vinculada de 

titularidade da Companhia, a seguir indicada: conta corrente junto ao Itaú Unibanco S.A., 

registrado no CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04, conforme especificada no Contrato de 

Cessão Fiduciária (“Conta Vinculada”). Qualquer depósito ou transferência de recursos 

pelo Subscritor que não seja realizada na conta vinculada não será considerado(a) para os 

fins deste Boletim nº 1/4.  

 

Não obstante a Vinculação à Cessão Fiduciária, caso seja comprovado, nos termos do 

Contrato de Cessão Fiduciária, o aporte e/ou transferência de recursos pela pelo Subscritor 

na Companhia, no montante e com a indicação deste Boletim nº 1/4, este Boletim nº 1/4 

estará automaticamente desonerado da garantia constituída nos termos do Contrato de 

Cessão Fiduciária e à Vinculação à Cessão Fiduciária será desconstituída de pleno direito 

a partir da data em que for verificado o referido aporte. 
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Eleição de Foro 

Sem prejuízo da cláusula arbitral disposta no Estatuto da Companhia, as Partes elegem o 

foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para processar e julgar quaisquer demandas relativas (i) à 

instituição da arbitragem (art. 7º da Lei n. 9.307/1996); (ii) à concessão de medidas de 

urgência (cautelares ou antecipatórias) anteriormente à instituição da arbitragem; (iii) ao 

cumprimento da sentença arbitral; (iv) à anulação da sentença arbitral (art. 32 da Lei n. 

9.307/1996); (v) à execução de título extrajudicial, incluindo o presente boletim; e (vi) a 

conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem.  

 

O presente Boletim nº 1/4 é irrevogável e irretratável e consiste, para todos os fins, em título 

executivo extrajudicial, nos termos da legislação aplicável. 

 

São Paulo, 11 de setembro de 2026. 

 

Mesa: 

 

_____________________________________ 

Presidente 

________________________________________ 

Secretário 

 

Acionista Subscritora: 

 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A. 

 

_____________________________________ 

Daniel Chagas Meirelles 

________________________________________ 

Michell Fontes Souza 
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ANEXO II 

Boletim de Subscrição nº 2/4 (“Boletim nº 2/4) 

 

Denominação da Companhia: 

EVM EVOLUTION MOBILITY S.A., sociedade 

por ações de capital fechado, em fase 

operacional, com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Alameda Vicente 

Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, Vila Olímpia, 

CEP 04.547-130, inscrita CNPJ sob o 

nº 53.144.819/0001-99, com seus atos 

constitutivos registrados perante a JUCESP sob 

o NIRE 35.300.628.284 (“Companhia”). 

Assembleia Geral Extraordinária: Assembleia Geral Extraordinária realizada em 

11 de setembro de 2026, às 11:00 horas. 

Capital Subscrito neste Boletim nº 2/4: 
R$ 32.500.000,00 (trinta e dois milhões e 

quinhentos mil reais) 

Capital a Integralizar neste Boletim nº 

2/4: 

R$ 32.500.000,00 (trinta e dois milhões e 

quinhentos reais) 

Capital integralizado neste Boletim nº 

2/4: 
N/A 

Número de Ações Subscritas neste 

Boletim nº 2/4: 

32.500.000 (trinta e duas milhões e quinhentas 

mil)  

Preço Unitário de Emissão: 

R$ 1,00 (um real), fixado com base no 

artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das Sociedades 

por Ações 

 

Subscritora 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A., pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ/MF sob 

o nº 52.845.779/0001-40, com sede na Alameda Vicente Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, 

Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-130. 

 

Número de Ações Ordinárias Subscritas 

32.500.000 (trinta e duas milhões e quinhentas mil) 

 

Preço unitário de Emissão 

R$ 1,00 (um real) por ação ordinária, fixado com base no artigo 170, §1°, inciso, II, da Lei 

das S.A. 

 

Data de Integralização 

O Subscritor deverá realizar integralizações do Valor a ser Integralizado nos termos deste 

Boletim nº 2/4 conforme termos aqui previstos, e observada a Vinculação à Cessão 
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Fiduciária, conforme aplicável, (i) a seu exclusivo critério; ou (ii) mediante o recebimento 

de Notificação de Aumento de Capital (conforme definido no Contrato de Cessão 

Fiduciária), enviada nos termos e prazos previstos no Contrato de Cessão Fiduciária. 

 

Vinculação e Forma de Integralização 

Este Boletim nº 2/4 encontra-se onerado no âmbito da 2ª (Segunda) emissão de 

debêntures da EVM (conforme definido abaixo), nos termos previstos no “Instrumento 

Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado 

pela Companhia, a EVM Evolution Mobility S.A. (“EVM”), inscrita no CNPJ sob o 

nº 53.144.819/0001-99, a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., 

inscrita no CNPJ nº 36.113.876/0004-34 (“Contrato de Cessão Fiduciária”), e poderá ser 

integralizado pelo Subscritor nas datas de integralização previstas abaixo, observados os 

termos e condições deste Boletim nº 2/4 e dos Contratos de Cessão Fiduciária, conforme 

aplicável (“Vinculação à Cessão Fiduciária”). Enquanto estiver em vigor a Vinculação à 

Cessão Fiduciária, a integralização, pelo Subscritor, do Valor a ser Integralizado no Boletim 

nº 2/4, deverá ser realizada em moeda corrente nacional por meio de depósito ou 

transferência de fundos imediatamente disponíveis exclusivamente na conta vinculada de 

titularidade da Companhia, a seguir indicada: conta corrente junto ao Itaú Unibanco S.A., 

registrado no CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04, conforme prevista no Contrato de 

Cessão Fiduciária (“Conta Vinculada”). Qualquer depósito ou transferência de recursos 

pelo Subscritor que não seja realizada na conta vinculada não será considerado(a) para os 

fins deste Boletim nº 2/4.  

 

Não obstante a Vinculação à Cessão Fiduciária, caso seja comprovado, nos termos do 

Contrato de Cessão Fiduciária, o aporte e/ou transferência de recursos pela pelo Subscritor 

na Companhia, no montante e com a indicação deste Boletim nº 2/4, este Boletim nº 2/4 

estará automaticamente desonerado da garantia constituída nos termos do Contrato de 

Cessão Fiduciária e à Vinculação à Cessão Fiduciária será desconstituída de pleno direito 

a partir da data em que for verificado o referido aporte. 

 

Eleição de Foro 

Sem prejuízo da cláusula arbitral disposta no Estatuto da Companhia, as Partes elegem o 

foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para processar e julgar quaisquer demandas relativas (i) à 

instituição da arbitragem (art. 7º da Lei n. 9.307/1996); (ii) à concessão de medidas de 

urgência (cautelares ou antecipatórias) anteriormente à instituição da arbitragem; (iii) ao 

cumprimento da sentença arbitral; (iv) à anulação da sentença arbitral (art. 32 da Lei n. 

9.307/1996); (v) à execução de título extrajudicial, incluindo o presente boletim; e (vi) a 

conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem.  

 

O presente Boletim nº 2/4 é irrevogável e irretratável e consiste, para todos os fins, em título 

executivo extrajudicial, nos termos da legislação aplicável. 
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São Paulo, 11 de setembro de 2026. 

 

Mesa: 

 

_____________________________________ 

Presidente 

________________________________________ 

Secretário 

 

Acionista Subscritora: 

 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A. 

 

_____________________________________ 

Daniel Chagas Meirelles 

________________________________________ 

Michell Fontes Souza 
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ANEXO III 

 

Boletim de Subscrição nº 3/4 (“Boletim nº 3/4) 

 

Denominação da Companhia: 

EVM EVOLUTION MOBILITY S.A., sociedade 

por ações de capital fechado, em fase 

operacional, com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Alameda Vicente 

Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, Vila Olímpia, 

CEP 04.547-130, inscrita CNPJ sob o 

nº 53.144.819/0001-99, com seus atos 

constitutivos registrados perante a JUCESP sob 

o NIRE 35.300.628.284 (“Companhia”). 

Assembleia Geral Extraordinária Assembleia Geral Extraordinária realizada em 

11 de setembro de 2026, às 11:00 horas. 

Capital Subscrito neste Boletim nº 3/4: 
R$ 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e 

quinhentos mil reais) 

Capital a Integralizar neste Boletim nº 

3/4: 

R$ 37.500.000,00 (trinta e sete milhões e 

quinhentos mil reais) 

Capital integralizado neste Boletim nº 

3/4: 
N/A 

Número de Ações Subscritas neste 

Boletim nº 3/4: 

37.500.000 (trinta e sete milhões e quinhentas 

mil)  

Preço Unitário de Emissão: 

R$ 1,00 (um real), fixado com base no 

artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das Sociedades 

por Ações 

 

Subscritora 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A., pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ/MF sob 

o nº 52.845.779/0001-40, com sede na Alameda Vicente Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, 

Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-130. 

 

Número de Ações Ordinárias Subscritas 

37.500.000 (trinta e sete milhões e quinhentas) 

 

Preço unitário de Emissão 

R$ 1,00 (um real) por ação ordinária, fixado com base no artigo 170, §1°, inciso, II, da Lei 

das S.A. 

 

Data de Integralização 
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O Subscritor deverá realizar integralizações do Valor a ser Integralizado nos termos deste 

Boletim nº 3/4 conforme termos aqui previstos, e observada a Vinculação à Cessão 

Fiduciária, conforme aplicável, (i) a seu exclusivo critério; ou (ii) mediante o recebimento 

de Notificação de Aumento de Capital (conforme definido no Contrato de Cessão 

Fiduciária), enviada nos termos e prazos previstos no Contrato de Cessão Fiduciária. 

 

Vinculação e Forma de Integralização 

Este Boletim nº 3/4 encontra-se onerado no âmbito dos “Loan Agreements” celebrados 

pela EVM (conforme definido abaixo) e o International Finance Corporation (“IFC”), nos 

termos a serem previstos no “Instrumento Particular de Cessão Fiduciária de Direitos 

Creditórios e Outras Avenças”, a ser celebrado pela Companhia, a EVM Evolution Mobility 

S.A. (“EVM”), inscrita no CNPJ sob o nº 53.144.819/0001-99 (“EVM”), a Oliveira Trust 

Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ nº 36.113.876/0004-34 

e o IFC (“Contrato de Cessão Fiduciária”), e poderá ser integralizado pelo Subscritor nas 

datas de integralização previstas abaixo, observados os termos e condições deste Boletim 

nº 3/4 e do Contrato de Cessão Fiduciária, conforme aplicável (“Vinculação à Cessão 

Fiduciária”). Enquanto estiver em vigor a Vinculação à Cessão Fiduciária, a integralização, 

pelo Subscritor, do Valor a ser Integralizado no Boletim nº 3/4, deverá ser realizada em 

moeda corrente nacional por meio de depósito ou transferência de fundos imediatamente 

disponíveis exclusivamente na conta vinculada de titularidade da Companhia junto ao Itaú 

Unibanco S.A., registrado no CNPJ sob o nº 60.701.190/0001-04, conforme especificado 

no Contrato de Cessão Fiduciária (“Conta Vinculada”). Qualquer depósito ou transferência 

de recursos pelo Subscritor que não seja realizada na conta vinculada não será 

considerado(a) para os fins deste Boletim nº 3/4. 

 

Não obstante a Vinculação à Cessão Fiduciária, caso seja comprovado, nos termos do 

Contrato de Cessão Fiduciária, o aporte e/ou transferência de recursos pela pelo Subscritor 

na Companhia, no montante e com a indicação deste Boletim nº 3/4, este Boletim nº 3/4 

estará automaticamente desonerado da garantia constituída nos termos do Contrato de 

Cessão Fiduciária e à Vinculação à Cessão Fiduciária será desconstituída de pleno direito 

a partir da data em que for verificado o referido aporte. 

 

Eleição de Foro 

Sem prejuízo da cláusula arbitral disposta no Estatuto da Companhia, as Partes elegem o 

foro da comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para processar e julgar quaisquer demandas relativas (i) à 

instituição da arbitragem (art. 7º da Lei n. 9.307/1996); (ii) à concessão de medidas de 

urgência (cautelares ou antecipatórias) anteriormente à instituição da arbitragem; (iii) ao 

cumprimento da sentença arbitral; (iv) à anulação da sentença arbitral (art. 32 da Lei n. 

9.307/1996); (v) à execução de título extrajudicial, incluindo o presente boletim; e (vi) a 

conflitos que por força da legislação brasileira não puderem ser submetidos à arbitragem.  
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O presente Boletim nº 3/4 é irrevogável e irretratável e consiste, para todos os fins, em título 

executivo extrajudicial, nos termos da legislação aplicável. 

 

São Paulo, 11 de setembro de 2026. 

 

Mesa: 

 

_____________________________________ 

Presidente 

________________________________________ 

Secretário 

 

Acionista Subscritora: 

 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A. 

 

_____________________________________ 

Daniel Chagas Meirelles 

________________________________________ 

Michell Fontes Souza 
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ANEXO IV 

Boletim de Subscrição Não Onerado nº 4/4 (“Boletim nº 4/4) 

 

Denominação da Companhia: 

EVM EVOLUTION MOBILITY S.A., sociedade 

por ações de capital fechado, em fase 

operacional, com sede na Cidade de São Paulo, 

Estado de São Paulo, na Alameda Vicente 

Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, Vila Olímpia, 

CEP 04.547-130, inscrita CNPJ sob o 

nº  53.144.819/0001-99, com seus atos 

constitutivos registrados perante a JUCESP sob 

o NIRE 35.300.628.284 (“Companhia”) 

Assembleia Geral Extraordinária: Assembleia Geral Extraordinária realizada em 

11 de setembro de 2026, às 11:00 horas. 

Capital Subscrito neste Boletim nº 4/4: R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 

Capital a Integralizar neste Boletim nº 

4/4: 
R$ 30.000.000,00 (trinta milhões de reais) 

Capital Integralizado neste Boletim nº 

4/4: 
N/A 

Número de Ações Subscritas neste 

Boletim nº 4/4: 
30.000.000 (trinta milhões)  

Preço Unitário de Emissão: 

R$ 1,00 (um real), fixado com base no 

artigo 170, §1º, inciso II, da Lei das Sociedades 

por Ações 

 

Subscritora 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A., pessoa jurídica inscrita sob o CNPJ/MF sob 

o nº 52.845.779/0001-40, com sede na Alameda Vicente Pinzon, nº 51, 3º andar, sala 302, 

Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 04547-130. 

 

Número de Ações Ordinárias Subscritas 

30.000.000 (trinta milhões) 

 

Preço unitário de Emissão 

R$ 1,00 (um real) por ação ordinária, fixado com base no artigo 170, §1°, inciso, II, da Lei 

das S.A. 

 

Data de Integralização 
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O Subscritor deverá realizar integralizações do Valor a ser Integralizado nos termos deste 

Boletim nº 4/4, a seu exclusivo critério. 

 

O presente Boletim nº 4/4 é irrevogável e irretratável e consiste, para todos os fins, em título 

executivo extrajudicial, nos termos da legislação aplicável. 

São Paulo, 11 de setembro de 2026. 

 

Mesa: 

 

_____________________________________ 

Presidente 

________________________________________ 

Secretário 

 

Acionista Subscritora: 

 

INFRA BR V MOBILIDADE HOLDING I S.A. 

 

_____________________________________ 

Daniel Chagas Meirelles 

________________________________________ 

Michell Fontes Souza 
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